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A QUALIDADE DA GESTÃO NO SETOR PÚBLICO E A OEA:

ELEMENTOS A SEREM CONSIDERADOS PARA UM PROGRAMA INTERAMERICANO DE

QUALIDADE DA GESTÃO PARA A GOVERNABILIDADE NO SETOR PÚBLICO
A QUALIDADE DA GESTÃO NO SETOR PÚBLICO E A OEA: 

Elementos a serem considerados para um Programa Interamericano de 

Qualidade da Gestão para a Governabilidade no Setor Público

1.
Antecedentes 


Os Estados membros mostraram-se preocupados em conhecer e analisar ferramentas, melhores práticas e estratégias que possam reforçar suas políticas de modernização de estruturas e funções.
/

Os mandatos e resoluções decorrentes da Assembléia Geral e do Conselho Permanente da OEA foram incorporados às diretrizes de trabalho da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP), em sua unidade especializada, o Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade  (DMEG). 
/

Por meio da Seção de Desenvolvimento da Administração Pública, o DMEG poderá apoiar os Estados membros na formação e melhoramento da capacidade institucional e no fortalecimento da gestão do Estado, na perspectiva comum de que o estabelecimento de uma relação positiva entre o Estado e os cidadãos depende claramente da condição da administração pública de financiar, elaborar e implantar políticas que atendam às demandas desses cidadãos, de maneira que sejam percebidas como úteis e eficazes para o melhoramento do bem-estar público.


Em conformidade com as solicitações mencionadas e considerando essas experiências, o DMEG/OEA iniciará um processo de consulta sobre as diretrizes gerais para a formulação e preparação do Programa Interamericano de Qualidade da Gestão para a Governabilidade no Setor Público, destinado a promover ações conjuntas que possibilitem a participação de diferentes instituições aliadas da região com a faculdade e a disposição de contribuir para a promoção e sensibilização dos organismos públicos, com vistas ao fortalecimento da qualidade da gestão pública do Hemisfério.


Essa iniciativa reconhece a existência de diferentes padrões e normas de qualidade aplicáveis à gestão pública (ISO-9001, ISO-14001, IWA-1, IWA-2, IWA-4, NTC-GP 1000, entre outros).  O apoio prestado pela OEA estará caracterizado pela neutralidade técnica acerca das normas de qualidade aprovadas pelas instituições que manifestem interesse em receber benefícios desse esforço. 
/ 

2.
Diretrizes gerais para um Programa Interamericano de Qualidade da Gestão para a Governabilidade no Setor Público


Figuram abaixo as diretrizes gerais dessa iniciativa. 


2.1
Possível objetivo geral 


Apoiar o andamento da implementação de normas de qualidade da gestão pública em órgãos da administração pública dos Estados membros da OEA no âmbito dos princípios de governabilidade democrática presentes no artigo 6 da Carta Democrática Interamericana. 


2.2
Possíveis objetivos específicos, eixos temáticos e ferramentas 

Objetivo 1:  Sensibilização para a cultura da qualidade no setor público


Esse eixo destina-se a sensibilizar o pessoal das entidades públicas do Hemisfério quanto aos modelos de qualidade e excelência, mediante o incentivo à aplicação de boas práticas no serviço prestado ao cidadão, a introdução de uma grande mudança no modo de se ver a gestão pública e a promoção da instituição de uma nova cultura de resultados, oportunidade, eficácia, eficiência e efetividade.


A sensibilização e o apoio à cultura da qualidade no setor público será concretizada por meio de um conjunto de ferramentas virtuais e presenciais de consulta e divulgação de informação e conhecimento, que possibilitem que se chegue a um alto número de colaboradores públicos e entidades estatais. Esse processo de abordagem do tema incorporará os passos a seguir enumerados. 
I. Definição de pontos focais em cada um dos Estados membros da OEA para intercâmbio permanente com a SAP/DMEG. 

II. Fórum virtual para consulta aos Estados membros da OEA quanto às iniciativas em curso e elementos da agenda nacional (ou sub-regional, quando for o caso) sobre o tema.
III. Workshops para a elaboração de uma agenda comum de prioridades que possibilite a formulação de programas e iniciativas hemisféricas específicas. 
IV. Série Especial de Mesas-Redondas OEA (OAS Roundtable Series) ou Cátedras das Américas sobre as normas de qualidade no setor público.
V. Workshops de intercâmbio de experiências nacionais para a elaboração de guias de melhores práticas.
VI. Curso básico on-line sobre normas de qualidade e governabilidade democrática.

Para o cumprimento desse objetivo, a SG/OEA levará em conta a oferta de formação já existente – proveniente de distintas instituições privadas e públicas nos diferentes países membros da Organização – a fim de não “duplicar” esses esforços de formação. As ações da SG/OEA se concentrarão em apoiar a adaptação pedagógica dos conteúdos presentes nas ofertas de educação (formal ou não formal) em curso, de maneira a incorporar questões de governabilidade democrática à disciplina qualidade de gestão.


Objetivo 2: Assistência técnica a projetos piloto de normalização (com foco específico em governabilidade democrática)


Esse eixo temático destina-se a estabelecer a pertinência de se dispor de uma norma técnica para os sistemas de gestão de qualidade nas entidades públicas das Américas, considerando as especificidades das suas instituições estatais e as diferentes experiências concretas dos países da região. 


A assistência técnica prestada pela OEA apoiará a adoção de elementos de governabilidade democrática (transparência, acesso à informação, integridade e ética pública), no âmbito das normais nacionais de qualidade formuladas pelos institutos nacionais de padronização e normalização ou organismos governamentais nacionais encarregados desse tema nos Estados membros da OEA. Esse processo compreenderá os passos relacionados a seguir.
I. Realização de estudo-diagnóstico de natureza comparativa sobre as normas ISO e os elementos e indicadores de governabilidade democrática.  Revisão critica dos indicadores formulados pelo Banco Mundial e pela OECD, em conformidade com as condições especificas da América Latina.
II. Guias para a adoção desses elementos nas Normas Nacionais de Qualidade para o Setor Público.
III. Seleção de três Estados membros da OEA para o desenvolvimento de projetos piloto. 
IV. Implementação e avaliação dos resultados dos projetos piloto.
V. Apoio aos Estados membros na elaboração de legislação modelo (model legislation) nos casos pertinentes.
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Promoção da cooperação horizontal entre os países membros da OEA para ampliação do eixo de assistência técnica do programa.

Objetivo 3:  Reconhecimento das melhores práticas

Considera-se a concessão de notório reconhecimento de alcance hemisférico por parte da OEA, na forma de um Prêmio Interamericano de Qualidade no Setor Público, às instituições do setor público que conseguirem fazer avançar a incorporação de elementos de governabilidade democrática às normas de qualidade em vigor nos respectivos países.


Os critérios técnicos e a metodologia de avaliação dos casos concretos candidatos a esse reconhecimento serão formulados em conjunto por técnicos da SG/OEA e uma comissão ad hoc de peritos internacionais independentes. 

- // -
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	�.	Ver Anexo I para uma lista atual dos mandatos do SAP / SG sobre questões relacionadas com a modernização do Estado.


�.	Cumpre salientar que a Secretaria de Assuntos Políticos (SAP), por intermédio do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DECO), vem apoiando o desenvolvimento de um sistema de gestão da qualidade no Tribunal Eleitoral do Panamá. O objetivo desse projeto é elevar a qualidade dos processos conduzidos pelo Tribunal Eleitoral como instrumento válido para a efetiva inscrição e certificação da nacionalidade panamenha e a honesta e transparente realização dos pleitos eleitorais. O projeto consiste na organização de um Sistema de Gestão de Qualidade que possibilite a obtenção da certificação mediante a Norma Internacional ISO 9001-2000 nas quatro direções inerentes ao Tribunal: Direção Nacional de Registro Civil, Direção Nacional de Concessão de Identidade, Direção Nacional de Organização Eleitoral e Direção Nacional de Informática, com o que se pretende melhorar os processos que fazem parte do total de 98 que constituem essas quatro direções, conforme seja necessário.


	�.	Ficará a cargo de cada um dos países que porventura manifestem interesse em um futuro programa determinar as normas e elementos ou indicadores de governabilidade democrática que devam ser considerados pela OEA na definição do (s) projeto (s) de assistência técnica em seu caso específico. 
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